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..\S5UN'H) = Contam do Exmo. $r. (;overnttdox' {lo 11:staclo, r'elatl
vos ao t=xercÍ.clo de 1970.

Vlston. x'elntndos o dlaotltldoa OB presentes autua
do I'roeesso TC 60/71+ que cuida do exame daB oontns {lo Exmo.
Sr. Glovel'DoltoF tlo ICstntlo do l:npÍrlto Santos rolatlvnB no exel'eÍ.
clo financeiro de 1970. ononnlnhadtie no Tribunal de Contas ea
oboílt6nela tl di8poaltívos constltuelonala. os Conselhelr08 do
I'x'lbunal de ContnB do Est.ndo do Es!){x'lto 11nnto. abaixo assina
doa.

!
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CONA.[1)1¬114N[X) que o Govêrno c]o iCstltdo não ]n8tn].ou
o "controle Interno" proviato nn Constlttitçao Est t(luar de 1967s
arte 60. coinb]nado com o ort. 62. com o ]']nn]]dade (]e nCFj81'qR
díç8os Indispensáveis claro a aeBux'nr' eftoticla íto contr81o oxteE
no" flua õ exercido pelo I'rlbunnl dlo Contas corso or8ão tiuxlllar
liga Colendt) .\a8enbléla Logo.atava t

CONSll)l;R.'INOX) que en robe dn nao existência do coq
trÕle Interno. que tleverlo 08tnr InplantftdoB o Tribun111 do Con
tnn encontrou Bet'las dlfteulilodee na I'l8enllznç8o fínílnoeíra e
orçnnentnrla, pala alguns orgãoa dü :\dnlníatrnção se encontra
van Qn d080rgnnizaçãoe ínpos8lbllltnndo ao 'Frlbunnl o exerci +

clo de nuas atlvldndes fiscal.lzadorctal

C{)NSJI)IU{.\NÍXJ que os flttos acima apontados nno de
rnm no Tribunal eondlçÕoa de I'l8en.l.azar una nprecínvel parcela
dn8 de llesna reallnodaa pelo lÇstndo. no exercício do 1970i

CONSll)tl:R.:\NDO que os l)alançon nnunla dns :\utarqul
nB não estão ÊlnexndoB ao Balanço Geral do l=nt.ndo. cnnl'n-na dn
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CONSIDERANDO que o Balanço Geral do Estado n;o eg.
tá acompanhado do relatório do Conselho do Desenvolvimento Eco
n8mico conforme determina o art. 25t $ ].9s da Lel
n9 2e4851 de 30 de dezembro do 1969e

\ D E c l D E M f à unanlnldad8s aprovar o Relata
rlo anexo do Exmos Sr. Connelhelro JOSÉ ANTONIO 1)0 AMARAL9 adow
tendo-,o como Parecer dêste Tribunal de Contas, ressalvadas aa
IrrogularidadeB apontadas naB conclus6os geral8 do citado Rega«
tÓrlo o oa fatos acIMa nenclonadoa e sugerir à Augusta Aasen
bl6la LeBlalativa. a provação daa roferldag eontaas sen embargo
das conclus6ea n que chegar êste Tribunal n08 proceeaos de 19'X)
ainda pendentes de Ju18tinentoe reconendando9 rínalmontee à Adnt
nlstração do Estados a l.mediata lúplantaçao do aiatena de Con w
tr6le Inter'no, na forma prevlata na Constituição do Eatado+

Pl:"esldlü.io Julgamento o Sr. Conselheiro Senlthes
Cones Moraes+ e foram presentes 08 Srs+ Con80llheíros JosÕ Anta
nlo do Amarale Relatora Hálito Roberto Zanottí. Jor'6e Breaslanq
Renato Viana de Aguiars Jorro Acha e ConBtantl.no Joga Vlelra.1lãe
sonte+ alndae a Sra Déa Barrosã Cordel.ro+ Procuradorat que enll
tlu parecer fav'grávelf ao RolatÕrie.


